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1 Introdução


Das obras do Corpus Aristotélico que chegaram a nós, a Ethica Nicomachea (EN) é uma das que gozam de um status especial. Este trabalho tem por fim explorar brevemente um tema importante para a ética aristotélica, considerando principalmente a posição tomada por Aristóteles na EN: as condições para que um ato possa ser chamado voluntário ou involuntário.
2 Metodologia


A base para a elaboração para este trabalho consistiu na leitura exegética sobretudo do Livro III, capítulos 1 a 3 da EN, tendo como principal referência a edição Ethica Nicomachea I13-III8: Tratado da Virtude Moral, traduzida e comentada por Marco Zingano, além de outras edições da EN e comentadores.
4 Resultados e discussão


Aristóteles trata do tema do voluntário e involuntário em EN III1-3. Para os atos voluntários, ele especifica os seguintes requisitos: (A) o princípio da ação reside no sujeito; (B) o sujeito conhece as circunstâncias particulares da ação. A relação desses dois requisitos é uma relação de conjunção, ou seja, ambos devem ser satisfeitos para que o ato seja considerado voluntário.


Por seu turno, os requisitos do ato involuntário são: (a) o princípio da ação não reside no sujeito; (b) o sujeito ignora as circunstâncias particulares da ação. Ao contrário da relação entre os requisitos do ato voluntário, a relação entre os requisitos para o ato involuntário é de disjunção, bastando assim preencher um deles para que o ato seja involuntário.


Em EN III2, Aristóteles diferencia os atos cometidos por ignorância dos cometidos em estado de ignorância. O ato cometido por ignorância diz respeito às circunstâncias particulares da ação, por exemplo: quando alguém ministra algo que crê ser um remédio a um paciente e o mata por não saber que se tratava de um veneno. Podemos ver que agir por ignorância corresponde ao item (a), o que caracteriza o ato como voluntário.


Agir em estado de ignorância é, por exemplo, quando se age por embriaguez ou tomado pela ira. Neste caso, não se trata da ignorância dos particulares, mas da ignorância do bem: na escolha deliberada (que diz respeito aos meios para chegar a um fim) ou ignorância geral (que diz respeito ao fim bom). Além de que não se trata de ignorância dos particulares, o ato é voluntário na medida que estava no poder do agente escolher entrar ou não entrar neste estado, ou seja, o princípio estava no agente.
5 Considerações finais


Podemos ver que o ato voluntário requer que suas duas condições sejam satisfeitas, condições essas cujas negações consistem exatamente nas duas condições para o ato involuntário. Voluntário e involuntário, então, se acham perfeitamente contrapostos, bastando assim, para que o ato seja involuntário, que uma das condições do ato voluntário não seja satisfeita.
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